
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO

Praça Gerônimo Silveira Albanas, 78
CNPJ n'> 82.845.744/0001-71 - Fone (48) 3273-1122

Lei Ordinária Municipal rf 1.318, de 4 de abril de 2023.

"ALTERA A LEI N° 1.201, DE 29 DE MARÇO

DE 2019 QUE ESTABELECE A ESTRUTURA E

O  FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

TUTELAR DE MAJOR GERCINO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "

Valmor Pedro Kammers, Prefeito do Município de Major Gercino/SC, no

uso das atribuições legais que me são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faço saber

que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artl" A Lei Municipal n° 1.201, de 29 de março de 2019 passa a vigorar com as

seguintes alterações:

"Art.3° Caberá ao Executivo Municipal criar e manter novos Conselhos

Tutelares, observada, a proporção mínima de 01 (um) Conselho para cada

100.000 (cem mil) habitantes."

"Art.4®...

V- computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial

de computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos

os membros do Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação

local e de acesso à internei, com volume de dados e velocidade necessários

para o acesso aos sistemas pertinentes às atividades do Conselho Tutelar,

assim como para a assinatura digital de documentos."

"Art.6° As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo

Colegiado, sendo as decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes,

conforme dispuser o regimento interno do órgão, sob pena de nulidade."

"Art.7^..

§ r Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e

adolescentes, com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na

coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas à execução

das medidas de proteção e às demandas das políticas públicas ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).

§2° O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de

proteção, encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA, ou sistema que o

venha a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena

de falta funcional."

"Art.l3...

Página 1 de 7



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR GERCINO

Praça Gerônimo Silveira Albanas, n°78
CNPJ 82.845.744/0001-71 - Fone (48) 3273-1122

§7° A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de

janeiro do ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em

casos excepcionais, em até 30 dias da homologação do processo de escolha.

§8° O candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaração de

seus bens e prestar compromisso de desempenhar, com retidão, as funções do

cargo e de cumprir a Constituição e as leis.

§9° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá

conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho

Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário

oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo

acesso ao público, chamadas na rádio, jornais, publicações em redes sociais e

outros meios de divulgação."

"Art.l4...

§3® O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de

escolha; já criada por resolução própria;

f) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de plantão

e/ou sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar."

"Art.16...

X-revogado."

"Art. 17 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por

período consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente,

nos termos da Lei n. 13.824/2019."

"Art. 20...

Parágrafo único: O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente publicará, na mesma data da publicação da homologação das

inscrições, resolução disciplinando o procedimento e os prazos para
processamento e julgamento das denúncias de prática de condutas vedadas

durante o processo de escolha."

"Art.23 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral

previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas

ainda as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar

inidoneidade moral do candidato:

III - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou

inscrições em qualquer local público;
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V - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da

estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no

processo de escolha;

VI - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das

candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação

de propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal n°

9.504/1997 e alterações posteriores;

VIII - confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de

divulgação em vestuário;

X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som,

luminosos, bem como através de faixas, letreiros, banners, adesivos e cartazes

com fotos ou outras formas de propaganda de massa.

§4° É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a
igualdade de condições a todos os candidatos.

§5° O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa

infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n. 9.504/1997.

§6° Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-

Ihes responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores.

§7° A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato,

sem possibilidade de constituição de chapas.

§8° A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor

identificável na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra

de terceiros ou divulgação dos fatos sabidamente inverídicos.

§9° É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa
da preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de

bandeiras, broches, dísticos e adesivos."

"Art.24 ...

§2® Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir

sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades,
podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o

recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla
defesa e o contraditório, na forma da resolução específica, comunicando o
fato ao Ministério Público.

§3° Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do
processo de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente."

"Art.25...
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§4° Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de

divulgação na intemet desde que não causem dano ou perturbem a ordem

pública ou particular.

§ 5° A propaganda eleitoral na intemet poderá ser realizada nas seguintes
formas:

I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com

endereço eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou

indiretamente, em provedor de serviço de intemet estabelecido no País;

II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados

gratuitamente pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;

III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e

aplicações de intemet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado
por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios

comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo."

"Art.26 Os locais de votação serão definidos pelo Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente e divulgados com, no mínimo, 30

(trinta) dias de antecedência, devendo se primar pelo amplo acesso de todos
os munícipes.

Parágrafo único: O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente garantirá que o processo de escolha seja realizado em locais
públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de

acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se realizam as eleições
regulares da Justiça Eleitoral."

"Art.27...

§1° Na impossibilidade de cessão de umas eletrônicas, o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral,
o empréstimo de umas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim

de que a votação seja feita manualmente,

§2" revogado.

§3° Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a

confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade,
conforme modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros
das cédulas impressas da Justiça Eleitoral."

"Art.30...

§1° Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como
o número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão Oficial de
Imprensa do Município ou meio equivalente, bem como no sítio eletrônico

do Município e do CMDCA.
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§3° O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução permitida

recondução por novos processos de escolha.

§11 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos

dois anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de

Direitos como colégio eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas

as demais disposições referentes ao processo de escolha."

"Art.35...

Xl-publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou

meio equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como

encaminhá-lo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público

§r As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos

interessados, sem prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para

Infância e Adolescência - SIPIA."

"Art.44...

VI - apresentar plano de fiscalização e promover visitas, com periodicidade

semestral mínima, sempre que possível em parceria com o Ministério Público

e a autoridade judiciária, as entidades públicas e particulares de atendimento

e os programas e serviços de que trata o art. 90 da Lei Federal n. 8.069/1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente), adotando de pronto as medidas

administrativas necessárias à remoção de irregularidades porventura

verificadas, bem como comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, além de providenciar o registro no SIPIA;"

"Art.48...

§1° A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção,

dentre outras providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições,

deve ser entendida como a função de decidir, em nome da sociedade e com

fundamento no ordenamento jurídico, a forma mais rápida e adequada e

menos traumática de fazer cessar a ameaça ou violação dos direitos da criança

e do adolescente.

§2° A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições

do Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a

atuação individual dos membros do Conselho Tutelar em situações

excepcionais e urgentes, conforme previsto nesta Lei."

"Art.49 As decisões colegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de

sua esfera de atribuições e obedecidas as formalidades legais, têm eficácia

plena e são passiveis de execução imediata, observados os princípios da
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intervenção precoce e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente,

independentemente do acionamento do Poder Judiciário."

"Art.50...

§3° Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões

periódicas com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação

de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias

em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de

assistência social, de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa

dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos XII,

XIII e XIV da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do

Adolescente)."

"Art.59...

III - exercer qualquer outra função pública ou privada;

XI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições

específicas, nos termos previstos na Lei Federal n® 13.869/2019 e legislação

vigente;"

"Art.61 Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e

a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a

sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim

como as circunstâncias agravantes e atenuantes."

"Art.62...

§3® A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do

Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento

administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela

apuração.

§4® Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade

administrativa por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do

Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela

apuração da infração administrativa comunicará imediatamente o fato ao

Ministério Público para adoção das medidas legais."

"Art.63...

VI - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão

colegiado pela prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial

de inidoneidade ou, ainda ato de improbidade administrativa."

"Art.65 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do

Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada."
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"Art.70 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva,

vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou

privada.

Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não

impede a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do

Conselho do FUNDEB, conforme art. 34, § 1°, da Lei Federal n. 14.113/2020,

ou de outros Conselhos Sociais, desde que haja previsão em Lei "

Art.2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Major Gercino SC, 04 de abril de 2023,

,,efeitura Municipal de M^orGerrf
AUTOPUBUCADOno diário oficial dos trUicipio-OOM/SC

'almot^edro Kaimnêrs

Prefeito Municipal
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